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O sistema de transparência que 
adotamos nunca antes tinha sido 
implantado aqui em Campo Grande
Alcides Bernal, prefeito de Campo Grande 

politica@oestadoms.com.br
Política 

Economia de retaguarda 
Em um final melancólico de governo, Alcides Bernal (PP) 

vive a dificuldade de suprir uma gestão que paga a conta 
do mês com a entrada do mesmo mês, após a reserva de 
duas folhas de pagamento, que há duas décadas foram uma 
folga do Executivo municipal ter virado fumaça. Parte desse 
provisionamento se perdeu com recomposições de salário, 
ainda em 2013, que promoveram aumento vegetativo das 
despesas sobre há também culpa do custeio e da falta de um 
planejamento da prefeitura voltado para construir uma “nova 
economia de retaguarda”. 

Diário Oficial
O governo do Estado já publicou no Diário Oficial  a 

lei complementar n º 230, de 9 de dezembro de 2016, com 
as normas sobre estrutura, organização e atribuições da 
Controladoria Geral do Estado, bem como sobre a carreira de 
auditoria.

Controle 
O órgão faz parte do sistema de controle interno do Poder 

Executivo Estadual e tem por finalidade prestar assistência 
direta e imediata ao governador Reinaldo Azambuja no 
desempenho de suas atribuições quanto aos assuntos e às 
providências no âmbito do Poder Executivo Estadual. 

Nota baixa
No ranking da transparência da Rede de Controle, a 

prefeitura de Dourados, segunda maior cidade do Estado não 
conseguiu ter destaque. A nota do município teve pequeno 
crescimento, indo de 3.10 para 5.40, e deixou a desejar.

Nota Baixa 2
Três Lagoas também não apareceu no ranking das dez 

prefeituras mais transparentes de MS. A cidade, localizada 
no leste de MS, é uma das regiões que mais têm crescido no 
Estado e obteve 7.30 no ranking. 

Nível de transparência
O principal objetivo da Rede de Controle, responsável por 

avaliar o nível de transparência das cidades, é de desenvolver 
ações direcionadas à fiscalização da gestão pública, ao 
diagnóstico e combate à corrupção, além de incentivar e 
fortalecer o controle social. 

Encerrou ciclo
O Parlamento Jovem da Assembleia Legislativa realizou 

a última sessão ordinária do ano, ontem (12). No mesmo dia, 
os participantes do projeto assistiram uma palestra sobre o 
combate a dengue, ministrada pelo coordenador estadual do 
controle de vetores, Mauro Lúcio Rosário.

1º ano cheio
Criado em 2005, o projeto estimula a conscientização 

política dos alunos de ensino médio.  Ao todo, 16 deputados 
estudantes foram eleitos em 2015 e empossados em 22 
de fevereiro de 2016. As ações do Parlamento Jovem são 
deliberadas no Plenário Júlio Maia.

Colaboraram Danilo Galvão, Juliana Rezende e Alana Regina

Bastidores

LUIZA RIBEIRO, vereadora de Campo Grande, sobre o seu posicionamento 
quanto à postura da Câmara de Vereadores do município no 
acompanhamento dos problemas financeiros depois que o fluxo de caixa 
começou a registrar deficit anômalo em novembro de 2014. 

Não é que faltou fiscalização. 
Houve na Câmara uma política 
voltada para o balcão negócios 
e investigações provaram

Nada pronto

Vencimento integral Subvenção

Estudo das reformas previdenciária 
e administrativa ficará para 2017

Servidores poderão sacar 13º 
na sexta, garante Azambuja

Vereador pede que transporte 
coletivo seja isento do ICMS

Governador diz que avaliação técnica sobre mudanças está em curso
Daiany Albuquerque e Mauro Silva

Deverá ficar para o início 
no ano do legislativo de 2017 
a entrega do estudo que está 
sendo feito pelo governo do 
Estado para as mudanças na 
Previdência dos servidores do 
Executivo e para a reforma 
administrativa estadual. A 
informação foi passada pelo 
governador Reinaldo Azam-
buja (PSDB), durante agenda 
na manhã desta segunda-feira 
(12), na Governadoria.

Um estudo está sendo feito 
pela administração estadual 
para ver o que pode ser cor-
tado para “aliviar” a pressão 
das contas públicas em Mato 
Grosso do Sul.

“Finalizo os estudos agora 
no fim de dezembro, mas como 
teremos um recesso na As-
sembleia, provavelmente por 
isso deva ser entregue só no 
início do trabalho legislativo. 
Se a gente entender que dá 
para aguardar até o início do 
trabalho legislativo a gente 
espera. Se entendermos que 

há uma urgência, nós temos 
a prerrogativa de fazer uma 
convocação da assembleia 
para analisar esses projetos”, 
explicou o governador.

Na semana passada o go-
vernador havia afirmado que 
a reforma na Previdência 
estadual e a administrativa 
ajudaria a trazer equilíbrio 
para as contas do governo do 
Estado.

A gestão planeja para 2017 
elevar de 11% para 14% a 
contribuição previdenciária. 
A medida, segundo Azambuja, 
ajudaria a amenizar o deficit 
do setor, que chegou a R$ 738 
milhões neste ano.

Um alerta sobre a Previ-
dência estadual já havia sido 
manifestado pelo titular da 
Segov (Secretaria de Governo 
e Gestão Estratégica), Edu-
ardo Riedel, em reunião na 
Assembleia Legislativa, re-
alizada na semana passada 
para tratar do Orçamento de 
2017 do Executivo estadual. 
“Ninguém quer mexer com 
direitos adquiridos, mas temos 

de repensar o modelo para 
garantir os benefícios no longo 
prazo. Temos de mudar o mo-
delo porque ele já mostrou que 
cria a falência do sistema”, 
destacou.

De acordo com o Executivo 
estadual, o buraco na Pre-
vidência de Mato Grosso do 
Sul aumentou R$ 574 milhões 
desde 2010. Entre os exercí-

cios de 2011 a 2016, o deficit 
do setor, que era de R$ 164 
milhões quadruplicou, em um 
avanço de 350%.

A arrecadação, que regis-
trou variações positivas dis-
cretas no âmbito vegetativo, 
não foi suficiente para conter 
a pressão no Orçamento, que, 
por ano, gira atualmente R$ 14 
bilhões. (Com Alana Regina)

Karina Campos e 
Carlos Henrique Wilhelms

O governador Reinaldo 
Azambuja bateu o martelo 
e garantiu que o 13º sa-
lário dos servidores públicos 
estaduais será pago nesta 
quinta-feira (15). O Executivo 
injetará cerca de R$ 400 mi-
lhões na economia sul-mato-
-grossense.

“Vamos depositar no dia 15 
e no dia 16 (sexta-feira) o pa-
gamento estará disponível na 
conta dos servidores”, garantiu 
Reinaldo Azambuja. Segundo o 
governador, a data foi discutida 
com o Fecomércio em virtude 
da parceria e a facilidade dos 
servidores e do próprio co-
mércio com as datas festivas. 
Ele ressaltou a dificuldade e o 
esforço de pagar os funcioná-
rios por causa de problemas na 
arrecadação do ICMS (Imposto 
sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços).

“Fizemos um esforço 
para que pudéssemos an-
tecipar esse pagamento e 
injetar o montante na eco-
nomia, que fica aquecida 
nessa época do ano”, ex-
plicou Azambuja.

Por conta do momento 
delicado na economia bra-
sileira, Reinaldo Azambuja 
chegou a afirmar no fim de 
outubro que utilizaria a data 
limite para efetuar o paga-
mento do 13º do funciona-
lismo público, que seria o dia 
20 de dezembro.

O pagamento do 13º antes 
do prazo-limite vai é algo que 
não será cumprido à risca em 
outras unidades federativas. 
Até o momento, Rio Grande 
do Sul, Rio de Janeiro e Minas 
Gerais já declararam estado 
de calamidade financeira. A 
folha de pagamento de Mato 
Grosso do Sul conta com 48,6 
mil servidores ativos e 23,6 
mil inativos.

Danilo Galvão

De acordo com o vereador 
Alex do PT há como a tarifa 
de transporte coletivo receber 
novamente uma redução, como 
ocorreu em 2013. Na época, 
ainda como líder de Alcides 
Bernal (PP) na Câmara, ele 
foi um dos articuladores da 
ideia do Executivo isentar o 
consórcio de empresas que 
prestam o serviço do ISSQN 
(Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza). Aliada a 
uma redução em impostos fede-
rais que impactavam no preço 
do diesel foi possível levar a 
passagem de R$ 2,75 para R$ 
2,70. Hoje, estipulada em R$ 
3,25 e com proposta de ir para 
R$ 3,53 o parlamentar destaca 
que o governo do Estado tem 
como ajudar no barateamento 
do embarque. 

“Nós temos uma clientela 
muito forte de estudantes da 
Rede Estadual de Ensino que 

é transportada todos os dias 
de graça. Precisamos desse 
compromisso social do gover-
nador, porque o diesel tem seu 
peso na construção desses nú-
meros, com essa isenção de 
ICMS poderemos baratear a 
tarifa do transporte coletivo”, 
justifica Alex, que não estará na 
próxima legislatura da Câmara 
Municipal. Neste ano em em 
vez de concorrer à reeleição, o 
vereador preferiu concorrer na 
majoritária nas eleições. 

“É muito cômodo chegar 
na hora do reajuste e au-
mentar, mas qual esforço es-
tamos fazendo para melhorar 
o sistema de transporte como 
um todo?”, diz Alex, que na 
campanha para prefeito já 
defendia a construção de uma 
parceria com o Executivo Es-
tadual para controlar o preço 
da tarifa e mesmo assim via-
bilizar investimentos que per-
mitam a melhoria no serviço. 
(Com Assessoria)

Na volta do recesso na Assembleia, Reinaldo pretende anunciar as medidas

Henrique Drobnievski


